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ATA DA SESSÃO SOLENE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

DESTINADA À POSSE DOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS LUIZ 

PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO, NO CARGO DE PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO, GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS, NO 

CARGO DE VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E 

DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, E JOSÉ ROBERTO 

FREIRE PIMENTA, NO CARGO DE CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO.  

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às dezoito horas 

e seis minutos, teve início a Sessão Solene de Posse dos Excelentíssimos Senhores Ministros 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, no cargo de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 

e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Guilherme Augusto Caputo Bastos, no cargo 

de Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, e José Roberto Freire Pimenta, no cargo de Corregedor-Geral da Justiça do 

Trabalho. Dando início à solenidade, foi anunciada a entrada no Plenário dos Excelentíssimos 

Senhores Ministros desta Corte Mauricio José Godinho Delgado, Vice-Presidente do 

Tribunal, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives 

Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Lelio Bentes Corrêa, Dora 

Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César 

Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 

Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas 

Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz 

José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior, 

Alberto Bastos Balazeiro, Morgana de Almeida Richa, Sergio Pinto Martins, Liana Chaib e 

Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Em seguida, anunciou-se a entrada do Excelentíssimo 

Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, e do Excelentíssimo 

Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República Federativa do Brasil, 

acompanhados das seguintes autoridades que integraram a Mesa de Honra: o Excelentíssimo 

Senhor Ministro Luís Roberto Barroso, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do 

Conselho Nacional de Justiça, o Excelentíssimo Senhor Deputado Federal Hugo Motta, 
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Presidente da Câmara dos Deputados, a Excelentíssima Senhora Cármen Lúcia, Ministra do 

Supremo Tribunal Federal e Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, o Excelentíssimo 

Senhor Paulo Gustavo Gonet Branco, Procurador-Geral da República, o Excelentíssimo 

Senhor Gláucio Araújo de Oliveira, Procurador-Geral do Trabalho, o Excelentíssimo Senhor 

José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, o 

Excelentíssimo Senhor Ibaneis Rocha Barros Junior, Governador do Distrito Federal. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, 

declarou aberta a Sessão Solene de Posse dos Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, Guilherme Augusto Caputo Bastos e José Roberto Freire 

Pimenta, nos cargos de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho, Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho e Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, respectivamente. 

Na sequência, convidou os presentes a celebrarem, em posição respeitosa, o Hino Nacional 

brasileiro. Após, o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente 

do Tribunal, cumprimentou individualmente as autoridades da Mesa de Honra, depois 

cumprimentou os Ministros da Casa, todas as autoridades presentes, todos os familiares, 

Juízes, Advogados, Procuradores e servidores. Logo após, assim se pronunciou: “Senhores, 

sejam todos muito bem-vindos a esta Cerimônia de Posse. Cumprimento todas as autoridades 

presentes, o Sr. Vice-Presidente, Ministro da Justiça, Ministro Presidente eleito do Supremo, 

Ministro Zanin, todos os senhores que estão aqui e que nos trazem muita honra pela 

presença. Senhoras e senhores, hoje nós nos reunimos para a transmissão dos cargos de 

direção do Tribunal Superior do Trabalho, onde a alternância do poder se faz necessária 

para a concretização do regime democrático. É um dia que me enche o coração de gratidão, 

emoção e felicidade pela conclusão da intensa trajetória na Magistratura, com a qual a vida 

me sorriu. Ao encerrar a gestão à frente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho, também me despeço da Magistratura, uma jornada que se 

estende por quase cinco décadas. Foram quarenta e quatro anos como Juiz e vinte e sete 

deles nesta Corte, aonde cheguei convocado e permaneci até aqui com a honra de ter sido 

escolhido pelos meus pares para presidir o mais alto órgão da Justiça do Trabalho 

brasileira. Honrei e dignifiquei o cargo como meus antecessores. A alegria é redobrada, 

porque passo a Presidência ao Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, meu amigo, com 

quem tive o privilégio de conviver desde os primeiros tempos de convocação no Tribunal 
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Superior do Trabalho – isto, portanto, desde o final do século passado. A integridade, o 

caráter, o porte moral, intelectual e o inegável comprometimento institucional com a Justiça 

do Trabalho são atributos da personalidade de S. Ex.ª que o credenciam para gerir os 

destinos da Justiça do Trabalho no próximo biênio. Para tanto, contará com grandes Juízes, 

também meus amigos: Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, na Vice-Presidência; e o 

Ministro José Roberto Freire Pimenta, na Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. É 

difícil condensar em palavras tudo o que representa este momento. Quando me formei em 

Direito, na Cerimônia de Colação de Grau, no Teatro Mecanizado do Quitandinha, na 

cidade de Petrópolis, eu não imaginava que, cinquenta e um anos depois, poderia olhar para 

trás com tamanha felicidade, tendo sido agraciado com tamanhas missões ao longo da vida. 

Uma honra e uma grande responsabilidade, que me trazem a satisfação da sensação de 

missão cumprida. Que bom poder chegar ao término do meu mandato na Presidência do 

Tribunal Superior do Trabalho com a alegria experimentada no dia da posse. O momento, 

portanto, é de agradecimento, gratidão pura. Tudo começou na Faculdade de Direito da 

vetusta Universidade Católica de Petrópolis, ao lado da minha inesquecível namorada, 

Maria Helena. Naquele momento, até a formatura, a esperança era o que nos movia. O tempo 

passou; a esperança ainda hoje permanece, mas só que agora ela vem acompanhada pela 

gratidão, pela experiência e pela serena convicção de ter podido contribuir para a 

construção de uma Justiça do Trabalho melhor, ao longo destas quase cinco décadas de 

dedicação à Magistratura. Tive o privilégio de ser Juiz em diferentes tempos. Comecei minha 

carreira, em 1981, nomeado por decreto presidencial, após aprovação em concurso público, 

antes da Constituição de 1988. Vivi a transição democrática; vi o papel da Justiça do 

Trabalho se fortalecer com o novo pacto constitucional. Trabalhei com máquinas de escrever 

e vi nascer o processo eletrônico. Atravessei décadas, crises, reformas e transformações. 

Agradeço a Deus pelo dom da vida; aos meus pais, Maurício e Leonie, pelos valores que me 

ensinaram; à minha esposa, Maria Helena, amor de toda a vida, pelo caminho que trilhamos 

juntos, lado a lado, em cada passo; aos meus filhos, genro, noras e netos, razão da minha 

esperança e alegria que tornam tudo mais significativo. Agradeço aos servidores e às 

servidoras do meu Gabinete, que me acompanharam há tantos anos. Gostaria de nominá-los, 

mas o faço na pessoa da Dr.ª Silvania Pinheiro Coelho José, que trabalhou comigo desde a 

minha chegada como convocado no TST, no final de 1998, sempre com intenso 

comprometimento e indiscutível capacidade de trabalho, assim como os Juízes e as Juízas 
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auxiliares que estiveram ao meu lado, no Conselho Nacional de Justiça, na Enamat, no 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho. O meu muito sincero agradecimento pela 

essencial parceria para a construção dessa história. Nestes anos juntos, em intensa sinergia, 

conseguimos aproveitar nosso tempo nesta Corte, participando da Administração da Justiça 

do Trabalho, para realizar aquilo que a sociedade e o jurisdicionado demandavam. Na 

Corregedoria-Geral de Justiça, em 2020/2022, enfrentamos juntos um dos períodos mais 

dramáticos da nossa história, a pandemia da Covid-19, em que precisamos regulamentar e 

implementar vertiginosa reorganização da atuação de nossa Justiça do Trabalho, a fim de 

conseguir imediatamente migrar seu funcionamento para os meios virtuais, evitando a mortal 

aglomeração de pessoas em tempos de distanciamento social obrigatório. Por outro lado, de 

outubro de 2022 a outubro de 2024, na Vice-Presidência Tribunal, iniciamos estudos quanto 

ao funcionamento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, material 

que contribuiria para subsidiar as profundas mudanças que vieram a ser aprovadas por V. 

Ex.as, em novembro de 2024. Ademais, neste período, foi criado o Centro Judiciário de 

Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, o Cejusc do TST, assim como foram firmados 

acordos de cooperação técnica e com diversos grandes litigantes, iniciativas que resultaram 

em mais de quinze mil desistências recursais, além de milhares de conciliações em processos 

que, de outra maneira, ainda levariam anos para entregar uma solução definitiva aos 

jurisdicionados. Na Presidência desta Corte, a partir de outubro de 2024, pudemos articular 

as diversas frentes – precedentes, tecnologia, gestão e cooperação –, tudo com o objetivo de 

tornar as relações de trabalho mais seguras, previsíveis, assim como o Tribunal Superior do 

Trabalho e a Justiça do Trabalho mais rápidos e eficazes, para enfrentar os desafios de um 

mundo que se transforma em alta velocidade na economia, nas relações sociais e, sobretudo, 

no mundo do trabalho. O Tribunal Superior do Trabalho é, na atualidade, uma verdadeira 

Corte de Precedentes. Pude contar com o apoio unânime de todos os Ministros da Casa. 

Conseguimos criar uma estrutura institucional que já começa a produzir efeitos. Creio, 

senhoras e senhores, não seja o momento de dar maior ênfase, ao deixar a Presidência, para 

todas as ações que foram executadas durante este mandato que ora se finda. Tudo o que foi 

feito consta do Relatório de Gestão, circunstanciado com a devida prestação de contas. 

Assim, caros colegas, já com certa nostalgia por deixar esta Corte, que me acolheu pelas 

últimas três décadas e onde fiz muitos amigos, mas também com alegria pela conclusão da 

missão, com o plantio de algumas sementes que já começam a germinar, reflito que o serviço 
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público nos exige a entrega constante de nossos melhores esforços, que façam sentir 

resultados em favor de toda a sociedade. Vivemos hoje as consequências de um mundo cada 

vez mais digital, onde o trabalho se descentraliza, transforma-se e desafia os antigos 

conceitos. A Justiça do Trabalho tem, portanto, um papel decisivo: oferecer respostas novas 

a problemas novos, sem esquecer os valores que nos trouxeram até aqui. Diz o poeta que o 

tempo não para, e, de fato, não para, mas ele ensina, amadurece e transforma. Hoje, ao olhar 

para trás, o que vejo não são os obstáculos, mas as conquistas; não são os números, mas as 

pessoas; não são os títulos, mas os encontros; não é o tempo que passou, mas a história que 

ficou. E é com o coração sereno que me despeço da toga com a convicção de que cumpri a 

missão que me foi confiada. As sementes estão aí plantadas. O terreno é fértil e vasto. A nova 

Administração, presidida por V. Ex.ª, meu caro amigo Vieira de Mello Filho, terá com 

certeza o êxito que já se antevê pela sua trajetória de vida, pela sua coragem e sensibilidade. 

Ao Ministro Caputo Bastos, na Vice-Presidência, eu desejo sabedoria na construção de 

pontes e de consensos. Ao Ministro Freire Pimenta, novo Corregedor-Geral, os meus votos 

são de uma atuação firme, inspirada na missão de garantir a unidade e a qualidade da 

jurisdição trabalhista. Agradeço aos Ministros desta Casa, do passado, do presente, com 

quem tive a honra e o privilégio de compartilhar esta inesquecível jornada. Desejo que a 

nova Administração siga em frente, com coragem, criatividade e compromisso. E que esta 

Corte continue sendo um farol de justiça social, equilíbrio institucional, sensibilidade 

humana e defensora intransigente da Constituição Federal, no que toca à sua atuação e à sua 

competência. Muito obrigado, senhores, por tudo. Muito obrigado por tanto. E que Deus nos 

abençoe. Obrigado.” As pessoas presentes aplaudiram, pelo discurso, o Excelentíssimo 

Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, que, em seguida, 

convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho a prestar o 

compromisso de posse no cargo de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho para o biênio 2025 a 2027. O Excelentíssimo 

Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho prestou o compromisso de posse nos 

seguintes termos: “Prometo desempenhar fielmente os deveres do cargo de Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, com 

integridade e conduta exemplar, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da 

República.” Logo após, determinou ao Senhor Claudio Luidi Gaudensi Coelho, Secretário-

Geral Judiciário, que fizesse a leitura do Termo de Posse, com o seguinte teor: “Termo de 
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Posse do Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho no cargo de 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, perante o Pleno 

do Tribunal Superior do Trabalho, reunido em Sessão Solene, sob a presidência do 

Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, 

compareceu, para o Ato de Posse, o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho, eleito em Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno realizada aos quatro dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, para exercer o cargo de Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Sua 

Excelência, após prestar o compromisso de desempenhar fielmente os deveres do cargo, com 

integridade e conduta exemplar, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da 

República, tomou posse e entrou no exercício de suas funções. Para constar, eu, Cláudio 

Luidi Gaudensi Coelho, Secretário-Geral Judiciário, lavrei o presente Termo, que é assinado 

pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal e pelo Empossando.” Os 

Excelentíssimos Senhores Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga e Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho assinaram o Termo de Posse. Ato contínuo, o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Aloysio Silva Corrêa da Veiga convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho a se posicionar à frente da Mesa de Honra e solicitou que a Secretária 

da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, a Senhora Fernanda Alves da Silva, fizesse a 

leitura do Ato de Concessão da Comenda a Sua Excelência no Grau Grão-Colar, nos seguintes 

termos: “Ato do Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e Grão-Mestre da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho. Nos termos do 

Capítulo IV, Artigo 15, § 2.º, do Regulamento da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, é 

outorgada a S. Ex.ª o Sr. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho a Comenda da Ordem 

do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau Grão-Colar. Brasília, 25 de setembro de 2025. 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e Grão-

Mestre da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho.” Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga procedeu à aposição da insígnia da Comenda 

concedida ao Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Após a 

aposição da Comenda, o Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga 

declarou Sua Excelência o Senhor Luiz Philippe Vieira de Mello Filho empossado no cargo 

de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do 
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Trabalho. Na sequência, Sua Excelência o Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

Presidente do Tribunal, assumiu a presidência da sessão, cumprimentou o Excelentíssimo 

Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República Federativa do Brasil, os demais 

membros da Mesa de Honra, as autoridades e os demais presentes. Em seguida, o 

Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, 

convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos para prestar o 

compromisso de posse no cargo de Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho. O Excelentíssimo Senhor Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos prestou o compromisso de posse nos seguintes termos: “Prometo 

desempenhar fielmente os deveres do cargo de Vice-Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, com integridade e conduta 

exemplar, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da República.” Logo após, 

determinou ao Senhor Claudio Luidi Gaudensi Coelho, Secretário-Geral Judiciário, que 

fizesse a leitura do Termo de Posse, com o seguinte teor: “Termo de Posse do Excelentíssimo 

Senhor Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos no cargo de Vice-Presidente do Tribunal 

Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Aos vinte e cinco dias 

do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, perante o Pleno do Tribunal Superior 

do Trabalho, reunido em Sessão Solene, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, compareceu, para o Ato de 

Posse, o Excelentíssimo Senhor Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, eleito em Sessão 

Extraordinária do Tribunal Pleno realizada aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois 

mil e vinte e cinco, para exercer o cargo de Vice-Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Sua Excelência, após prestar o 

compromisso de desempenhar fielmente os deveres do cargo, com integridade e conduta 

exemplar, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis da República, tomou posse e 

entrou no exercício de suas funções. Para constar eu, Cláudio Luidi Gaudensi Coelho, 

Secretário-Geral Judiciário, lavrei o presente Termo, que é assinado pelo Excelentíssimo 

Senhor Ministro Presidente do Tribunal e pelo Empossando.” Os Excelentíssimos Senhores 

Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Guilherme Augusto Caputo Bastos assinaram 

o Termo de Posse. Após a assinatura do Termo de Posse, o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, declarou Sua Excelência o 

Senhor Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos empossado no cargo de Vice-Presidente 
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do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Em 

seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 

Tribunal, convidou o Excelentíssimo Senhor Ministro José Roberto Freire Pimenta para 

prestar o compromisso de posse no cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro José Roberto Freire Pimenta prestou o compromisso de posse 

nos seguintes termos: “Prometo desempenhar fielmente os deveres do cargo de Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho com integridade e conduta exemplar, cumprindo e fazendo 

cumprir a Constituição e as leis da República.” Logo após, determinou ao Senhor Claudio 

Luidi Gaudensi Coelho, Secretário-Geral Judiciário, que fizesse a leitura do Termo de Posse, 

com o seguinte teor: “Termo de Posse do Ex.mo Sr. Ministro José Roberto Freire Pimenta no 

cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Aos vinte e cinco dias do mês de 

setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, perante o Pleno do Tribunal Superior do 

Trabalho, reunido em sessão solene, sob a presidência do Ex.mo Sr. Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, compareceu para o Ato de Posse o Ex.mo Sr. 

Ministro José Roberto Freire Pimenta, eleito em sessão extraordinária do Tribunal Pleno, 

realizada aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, para exercer o 

cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. S. Ex.ª, após prestar o compromisso de 

desempenhar fielmente os deveres do cargo, com integridade e conduta exemplar, cumprindo 

e fazendo cumprir a Constituição e as leis da República, tomou posse e entrou no exercício de 

suas funções. Para constar, eu, Cláudio Luidi Gaudensi Coelho, Secretário-Geral Judiciário, 

lavrei o presente termo, que é assinado pelo Ex.mo Sr. Ministro Presidente do Tribunal e pelo 

Empossando.” Os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e 

Guilherme Augusto Caputo Bastos assinaram o Termo de Posse. Após a assinatura do Termo 

de Posse, o Excelentíssimo Senhor Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 

Tribunal, declarou Sua Excelência o Senhor Ministro José Roberto Freire Pimenta empossado 

no cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Nesse momento, a Senhora Ibsan 

Deyse Santos Silva, Mestre de Cerimônias, convidou os Excelentíssimos Senhores Ministros 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, Guilherme Augusto Caputo 

Bastos, Vice-Presidente do Tribunal, e José Roberto Freire Pimenta, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, a se posicionarem à frente da Mesa de Honra para o registro de uma foto 

oficial. Após o registro, as esposas dos Ministros da nova Direção da Corte, Doutoras Ana de 

Oliveira Frazão Vieira de Mello, Cláudia Simões Falcão Bastos e Adriana Campos de Souza 
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Freire Pimenta, respectivamente, receberam uma homenagem pelo qual o Tribunal Superior 

do Trabalho externou sua cordial saudação extensiva às famílias. Em seguida, o 

Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, 

concedeu a palavra ao Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa para discursar, 

em homenagem aos Ministros empossados, representando o Tribunal. O Excelentíssimo 

Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa assim se pronunciou: “Cumprimento as ilustres 

autoridades que compõem a Mesa Alta, nas pessoas de S. Ex.ª o Ex.mo Sr. Presidente da 

República Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva. Bem-vindo, Presidente, ao 

Tribunal da Justiça Social, sua casa. (Aplausos.) Na pessoa do Ex.mo Sr. Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, Ministro Luiz Roberto Barroso e de S. Ex.ª o Ex.mo Sr. Presidente 

da Câmara dos Deputados, Deputado Federal Hugo Motta. Sintam-se todas e todos 

homenageados nas pessoas das distintas autoridades já nominadas. Senhoras e senhores, 

meu querido Presidente Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, dizem que um certo trem de 

ferro, que percorre o Brasil de norte a sul, chegou hoje a essa estação, no coração do Brasil. 

Num percurso onírico, liga a Serra de Petrópolis às Alterosas de Minas Gerais. Aqui 

desembarca o petropolitano Aloysio Corrêa da Veiga, após uma viagem memorável, repleta 

de conquistas que não cabem em um discurso de saudação, mas que a história saberá honrar 

por seu legado de fortalecimento institucional e garantia de uma jurisprudência íntegra e 

coerente. Sob sua liderança, o Tribunal Superior do Trabalho consolida o seu papel de Corte 

de Precedentes, emanando orientação clara à Magistratura e segurança jurídica à sociedade. 

Mais do que isso, o Ministro Aloysio faz aqui a sua transição profissional após quarenta e 

quatro anos de dedicação à Magistratura, iniciando uma travessia que um dia todos nós 

haveremos de fazer. Afinal, como anuncia o gênio de Fernando Pessoa: “Há um tempo em 

que é preciso abandonar as roupas usadas / Que já têm a forma do nosso corpo, / E esquecer 

os nossos caminhos, / Que nos levam sempre aos mesmos lugares. / É o tempo da travessia: / 

E, se não ousarmos fazê-la, / Teremos ficado, para sempre, / À margem de nós mesmos”. Que 

a travessia, querido amigo Aloysio, seja tranquila e leve a novos rumos tão felizes quanto 

foram aqueles a que o conduziu a Magistratura do Trabalho. Importante lembrar que, ao 

longo dessa viagem, estiveram ao lado do Presidente Aloysio o Vice-Presidente Mauricio 

Godinho Delgado e o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho, que abrilhantaram sobremaneira a Administração que se encerra. O Ministro 

Mauricio, mineiro de Lima Duarte, doutrinador de escol, emprestou à Vice-Presidência toda 
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a sua competência, serenidade e vocação para o diálogo, honrando a missão constitucional 

da Justiça do Trabalho para a mediação imparcial e a conciliação dos conflitos trabalhistas. 

Em onze meses de mandato, foram mais de duas mil audiências e setecentos e trinta e cinco 

acordos, importando o pagamento de um bilhão e meio de reais. O Corregedor-Geral Vieira 

de Mello Filho, mineiro de Belo Horizonte, exerceu seu mister com a determinação, a 

sensibilidade e a retidão que lhe são característicos, sabendo conduzir a necessária atuação 

disciplinar com equilíbrio e firmeza, valorizando a cooperação com os Tribunais Regionais 

do Trabalho na implementação das políticas públicas do Poder Judiciário, conducentes a 

uma atuação mais eficiente, justa e transparente, em benefício da sociedade brasileira. Mas o 

Ministro Vieira não desembarca nessa estação, apenas muda de vagão. Afinal, como 

imortalizado por Fernando Brant e Milton Nascimento: “Chegar e partir / São só dois lados / 

Da mesma viagem... / O trem que chega / É o mesmo trem da partida. / A hora do encontro / 

É também despedida. O Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho assume o comando 

desta locomotiva num momento muito especial para a Justiça do Trabalho e para o Poder 

Judiciário brasileiro, que vem de dar ao mundo demonstração de maturidade democrática e 

compromisso com o Estado de Direito. A sociedade brasileira sabe hoje, mais do que nunca, 

que pode contar com Juízas, Juízes e membros do Ministério Público, valorosos, íntegros, 

intimoratos e intransigentes na defesa dos valores constitucionalmente consagrados. Que 

honra integrar um Poder Judiciário altivo, imparcial e independente, imune aos achaques 

dos poderosos de ocasião. (Aplausos.) Que honra, Presidente Lula, ser cidadão brasileiro, 

pertencer a um País soberano e democrático. É imperioso, porém, que a mesma disposição 

cidadã e democrática esteja presente na tutela dos direitos sociais – entre eles o valor social 

do trabalho e a dignidade do ser humano –, claramente guindados à estatura de fundamentos 

da República Federativa do Brasil, consoante à dicção cristalina do art. 1.º do Texto 

Constitucional. A Justiça do Trabalho é o ramo do Poder Judiciário constitucionalmente 

vocacionado à pacificação dos conflitos entre capital e trabalho, mister que vem cumprindo 

exemplarmente há oitenta e quatro anos. Desde a Revolução Industrial do século XVIII, 

ficara evidente a necessidade de normas que impusessem limites à exploração do ser humano 

e impedissem o seu aviltamento nas indústrias recém-criadas, como medida necessária à 

própria preservação do capitalismo industrial que nascia. Todos os países do mundo 

civilizado onde tal sistema prosperou contam, como lembra Rodrigo Carelli, com leis 

trabalhistas e instituições incumbidas a assegurar a sua fiel observância. A Justiça do 
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Trabalho não é uma jabuticaba brasileira. Inglaterra, Nova Zelândia, Hong Kong, no sistema 

da Common Law, são exemplos. Já nos países de tradição romano-germânica, tem-se a 

Alemanha, com três instâncias especializadas, assim como no Brasil, ou duas na Bélgica. Na 

França, os conseils des prud’hommes, de composição paritária, dirimem as lides 

trabalhistas. E há cortes trabalhistas especializadas também na Suécia, Noruega, Finlândia, 

Nova Zelândia e Israel, para citar alguns exemplos. No Chile, a Justiça do Trabalho foi 

extinta, em 1981, pelo ditador Augusto Pinochet, e logo restabelecida pelo governo 

democrático em 2005. A Justiça do Trabalho é, sim, ínsita e necessária ao Estado Social 

Democrático de Direito. O Ministro Vieira de Mello Filho chega à liderança da nossa Justiça 

do Trabalho com mérito de sobra, como atesta a eleição unânime por seus pares, coroando 

uma trajetória que se iniciou há trinta e oito anos, quando ingressou na carreira da 

Magistratura do Trabalho por concurso de provas e títulos. “Porque se chamava moço / 

Também se chamava estrada / Viagem de ventania / Nem lembra se olhou pra trás / Ao 

primeiro passo, aço, aço”. Ventania, aço, são atributos que se podem poeticamente associar 

à personalidade de Luiz Philippe. Sua passagem pelos diversos postos que trilhou na 

Magistratura sempre trouxe os ventos da mudança e a força arrebatadora do seu carisma e 

do seu idealismo inspiram a admiração de seus colegas da Magistratura, bem como de 

gerações de outros profissionais da área jurídica, animando-nos a todos a prosseguir firmes 

na luta pela justiça social. A força do seu caráter – aço – nos infunde a certeza de que 

seremos liderados por alguém revestido dos mais altos padrões éticos e morais, que, aliados 

à sensibilidade e ao senso de justiça, fazem de S. Ex.ª mais que um Magistrado, um homem 

público como poucos. Um homem público à altura de seu saudoso pai, o inesquecível 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3.ª 

Região, em Minas Gerais, por três vezes, membro fundador da Academia Brasileira de 

Direito do Trabalho e Ministro desta Corte Superior entre 1985 e 1990, além de Presidente 

do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos. Foi o primeiro 

Ministro do TST nomeado após o fim da ditadura militar, contrariando o vaticínio de um dos 

poderosos de ocasião do regime de exceção que havia decretado o fim de sua carreira no 

Judiciário após recusar-se a aceitar ingerência indevida no julgamento de um dissídio 

coletivo sob sua responsabilidade no TRT de Minas Gerais. Um homem íntegro. O nosso 

homenageado certamente herdou do pai, além do amor à Justiça do Trabalho e aos direitos 

sociais, a devoção quase sacrossanta à missão de bem servir à sociedade, com honestidade, 
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imparcialidade e justiça. Devoção só comparável à devoção a Santa Therezinha de Lisieux, 

qualidade essa herdada de sua saudosa mãe, Dona Santusa. Não por acaso, Santa 

Therezinha de Lisieux é a Padroeira dos Missionários. A determinação e a firmeza de caráter 

– essas, sem dúvida – herdou de ambos, com quem tive o privilégio de conviver. Foi um 

convite generosamente estendido pelo casal a um, então, jovem assessor, que proporcionou 

meu primeiro encontro com o Juiz Vieira de Mello Filho, recém-empossado na Presidência 

da Junta de Conciliação e Julgamento de João Monlevade. A conversa fluiu como se 

fôssemos velhos amigos que se reencontravam. A afinidade de ideias e de visão de mundo 

ficou evidenciada de plano, embora nenhum de nós desconfiasse dos planos da providência 

divina para as nossas vidas. O Ministro Vieira de Mello, sênior, não só me brindou com a 

oportunidade de aprender, pelo exemplo, os valores ínsitos a um verdadeiro homem público: 

retidão, probidade, competência, humildade e coragem. Muito mais do que isso, presenteou-

me com a amizade fraterna de Luiz Philippe – o Philippinho –, com quem privo há quase 

quatro décadas, somente nesta encarnação. Ao longo desses anos, compartilhamos embates, 

angústias, tristezas e vitórias. E, sempre, muitos sonhos. Sonhos que remontam àquela 

conversa entusiasmada e idealista de quase quarenta anos atrás. E por que se chamavam 

homens também se chamavam sonhos e sonhos não envelhecem... Não, meu amigo, nossos 

sonhos não envelheceram. Aqueles que ainda não se tornaram realidade é porque seu tempo 

ainda não chegou. Afinal, como ensina Fernando Sabino: “No final, dá tudo certo. E, se não 

deu certo, é porque ainda não chegou o fim”. Mas, hoje, vejo um desses sonhos se 

concretizar. E muitos outros virão, tenho certeza. Sonhos de todos nós, que acreditamos na 

justiça social, na força da Justiça do Trabalho, na efetiva promoção da dignidade do ser 

humano e que encontramos, na determinação de V. Ex.ª, na sua coragem e estatura moral, a 

convicção absoluta de que serão realizados, de que seu tempo chegará, assim como tantos 

outros sonhos que se concretizaram ao longo da sua abençoada vida: a formatura em Direito 

pela Universidade Federal de Minas Gerais, o ingresso na Magistratura Trabalhista, em 

1987; a promoção, por merecimento, ao cargo de Desembargador do TRT da 3.ª Região, em 

1998, e a convocação, por onze vezes, para o Tribunal Superior do Trabalho, até a posse 

definitiva no cargo de Ministro do TST, por nomeação do Presidente Lula, em 2006. No TST, 

exerceu, entre outros, os cargos de Diretor da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados e Magistradas, Vice-Presidente, Conselheiro do Conselho 

Nacional de Justiça e Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. E sua passagem, por todos 
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esses cargos, deixou marca indelével. Mas, no CNJ, particularmente, o legado do Ministro 

Vieira, até hoje, é celebrado. Sua atuação, com firmeza e entusiasmo, ampliou os horizontes 

de sua formação jurídica e humanista para agregar ainda maiores feitos à sua vitoriosa 

carreira: atuou no Comitê de Justiça Restaurativa, impulsionando sobremaneira essa nova 

visão sobre o sistema penal e teve destacada atuação na mediação de conflitos fundiários em 

benefício de centenas, milhares de famílias assentadas, em vários estados brasileiros, 

prevenindo os riscos de reintegrações forçadas e violentas durante o trágico período da 

pandemia de COVID-19. Impulsionou projetos na área de promoção da dignidade das 

pessoas encarceradas, com valorização da formação profissional e melhoria das condições 

dos estabelecimentos prisionais. Participou, ainda, das atividades memoráveis da Justiça 

Itinerante na Amazônia, sob a liderança da Ex.ma Ministra Rosa Maria Weber, na ocasião 

histórica do lançamento da primeira tradução da Constituição do Brasil para uma língua 

indígena, o Nheengatu. Foi decisiva a atuação e a contribuição do Conselheiro Vieira de 

Mello na construção da política de igualdade racial e de gênero do CNJ, inclusive com 

participação ativa na aprovação de resolução sobre ação afirmativa de gênero para acesso 

das Magistradas aos Tribunais de 2.º grau. Entre estas e tantas outras conquistas que o 

tempo nos impede de elencar, sobressaem aquelas que constituem o ponto de culminância da 

vida do nosso homenageado: o nascimento de seus filhos gêmeos Gabriela Starling Jorge 

Vieira de Mello e Luiz Philippe Vieira de Mello Neto, e o encontro com sua alma gêmea e 

companheira de jornada, Ana Frazão. Gabriela e Luiz Philippe Neto, herdeiros de uma 

dinastia de juristas distinguidos, dão continuidade ao legado e honram sobremaneira sua 

origem. Luiz Philippe é servidor de carreira do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, onde exerce, com excelência e dignidade, a Assessoria de Desembargador, 

enquanto se prepara para trilhar o caminho do pai e do avô, na Magistratura. Gabriela faz 

brilhante carreira no Ministério Público do Estado de Goiás, como Promotora de Justiça, e, 

atualmente, contribui para o sucesso da atuação do Parquet em processos de relevância 

histórica para o Estado Democrático de Direito, na qualidade de membro auxiliar do 

Procurador-Geral da República, o Dr. Paulo Gonet. Dois tesouros. Em seu olhar se vê a 

admiração e o orgulho que nutrem pelo pai. Sentimento que, tenho certeza, encontra 

reciprocidade no coração de pai realizado. Ana Frazão, Professora Universitária talentosa e 

reconhecida no meio acadêmico, Advogada renomada, com atuação destacada no Superior 

Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, nas áreas de Direito Constitucional, 
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Civil, Comercial e do Consumidor, entre outras, granjeia, agora, a admiração também em 

Cortes de além-mar. Seu encontro com Luiz Philippe estava, sem dúvida, escrito nas estrelas. 

Personalidades que se complementam, intelectos que se estimulam, corações que se unem no 

propósito benfazejo de distribuir justiça e fazer o bem. Um reencontro que estava marcado 

há algumas encarnações e que se concretiza nesta quadra da história, quando pessoas de 

alma pura e propósito nobre são, mais do que nunca, necessárias. Presidente Vieira de Mello 

Filho, Carlos Drummond de Andrade fez referência ao “maior trem do mundo”, que leva a 

terra de minas para vários outros países. E também leva meu tempo, minha infância, minha 

vida triturada em cento e sessenta e três vagões de minério e destruição. O maior trem do 

mundo transporta a coisa mínima do mundo: meu coração itabirano. O nosso trem, diferente 

do triste trem de Drummond, leva esperança, otimismo e a convicção de que é possível – é 

mais que possível, é necessário e urgente – fazer algo para que a nossa casa, o Planeta 

Terra, seja preservada da sanha destruidora que a ganância desmedida por riquezas 

materiais tenta impor como imperativo de falso desenvolvimento. O nosso trem leva 

esperança do resgate da dignidade e asserção de direitos às populações ribeirinhas, aos 

povos indígenas, aos quilombolas, às pessoas LGBTQIAPN+, às um milhão e seiscentas mil 

crianças vítimas do trabalho infantil no Brasil, às trezentos e oitenta mil vítimas de acidentes 

do trabalho no País, somente no primeiro semestre de 2025. Uma média de mais de oitenta e 

três acidentes por hora. E, para que tais propósitos se concretizem, V. Ex.ª terá a 

indispensável companhia de outros dois ilustres mineiros no comando desse trem: o Vice-

Presidente, Guilherme Augusto Caputo Bastos, de Juiz de Fora, descendente de 

extraordinária cepa de juslaboralistas, filho do pioneiro Juiz Maurício Campos Bastos e da 

querida Dona Clea, com sua extraordinária vocação para a conciliação e diálogo. O 

Ministro Caputo Bastos será, tenho certeza, um companheiro leal na concretização da 

vocação da Justiça do Trabalho para promover a auto composição dos conflitos trabalhistas. 

Também o acompanha o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, o Ministro José Roberto 

Freire Pimenta, mineiro de São Sebastião do Paraíso, Magistrado há trinta e sete anos, 

atleticano, enxadrista, Professor respeitadíssimo, dono de oratória invejável e cultura 

invulgar. Coleciona primeiros lugares por toda a sua vida profissional: desde o exame 

vestibular ao prêmio Barão do Rio Branco, outorgado ao melhor aluno da turma de 

formandos; concurso para Procurador do Estado de Minas Gerais e concurso para ingresso 

na Magistratura do Trabalho de Minas Gerais, em 1988. Tivesse o Ministro José Roberto 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 
 

Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC 

 
optado pela carreira futebolística, o Cruzeiro do Presidente Vieira de Mello não teria a 

menor chance no campeonato estadual. Primeiro lugar sempre. Seguramente, o Ministro José 

Roberto contribuirá e muito, na Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, não só para a 

manutenção dos elevados padrões éticos e disciplinares da Magistratura Trabalhista, mas 

também para a implementação das políticas públicas judiciárias instrumentalizadas por meio 

da Corregedoria-Geral, visando ao bom andamento dos serviços da Justiça do Trabalho. 

Ministro Vieira, sei que falo por todas e todos os colegas, amigas e amigos – e são tantos – 

que querem bem a V. Ex.ª, quando desejo que essa viagem seja serena, agradável, sem 

sobressaltos. Mas, se os houver, que sejam enfrentados com fé em Deus, sabedoria e a 

serenidade dos que verdadeiramente cultuam a paz. Que nunca esmoreça a sua 

determinação, porque abençoada pelos bons propósitos que visa. Que nunca se apague o seu 

brilho, porque reflete o brilho dos sonhos por um mundo melhor e mais justo. Que nunca 

enfraqueça a sua coragem, porque resultado do legado dos grandes homens e mulheres que o 

trouxeram até aqui. Que Joanna de Ângelis, São Francisco e Santa Therezinha de Lisieux o 

abençoem e o protejam, Presidente Vieira de Mello, sempre, e que Deus, onipotente, continue 

a iluminar a sua brilhante jornada. Que Deus o abençoe.” O Excelentíssimo Senhor Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho agradeceu ao Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio 

Bentes Corrêa e concedeu a palavra a Sua Excelência o Senhor Gláucio Araújo de Oliveira, 

Procurador-Geral do Trabalho, que assim se manifestou: “Ex.mo Sr. Presidente da República 

Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, em nome de quem, com muito respeito, peço 

autorização para cumprimentar todas as autoridades presentes, senhoras e senhores. 

Prometo ser breve. Já fui até advertido. Venho expressar uma manifestação do Ministério 

Público do Trabalho para embarcar juntos com o Ministério Público do Trabalho, na missão 

institucional pela promoção dos direitos fundamentais nas relações do trabalho. Hoje 

celebramos a posse da nova gestão administrativa do Tribunal da Justiça Social – Tribunal 

Superior do Trabalho. Este evento que simboliza a mudança da gestão administrativa, 

resgata a lição constitucional de algo que é imutável: o primado do trabalho como base da 

ordem social que tem por objetivo o bem-estar e a justiça social. Esse ensinamento é 

elementar neste momento de transmutações históricas de grandes impactos e de repercussões 

de alta relevância para o mundo do trabalho. Cada mudança traz consigo o poder de criar 

um futuro melhor. Cada desafio carrega o combustível que oportuniza a inovação, a 

recriação, a ressignificação. Juntos podemos ser cada vez melhores para a nossa sociedade. 
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Com a nossa união, podemos proporcionar a realidade que sonhamos em conquistar. Os 

contornos do trabalho decente se diluem na complexidade das relações humanas, 

representadas por novas figuras jurídicas que surgem para mascarar relações de emprego 

legítimas, por mudanças legislativas que sufocam os movimentos sociais e os direitos 

fundamentais de trabalhadoras e de trabalhadores, por decisões judiciais que achatam 

direitos sociais. A cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e 

da livre iniciativa ao lado da soberania são vetores que impulsionam uma gestão 

administrativa que se alinha aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. 

Essa sempre foi a essência do TST, que teve sua administração focada na consolidação dos 

direitos fundamentais do trabalho, orientado pelos princípios informadores de direitos 

humanos. A construção de uma sociedade livre, justa, solidária e inclusiva – compromisso 

constitucional imposto aos três poderes da União Federativa do Brasil – é pressuposto 

essencial para o desenvolvimento nacional, que, sob a leitura do estado socioambiental do 

direito, somente é reconhecido quando há o respeito ao trabalho digno, decente, seguro e 

sadio. Portanto, é o desenvolvimento social sustentável e sustentado que trilha o caminho 

para a erradicação da pobreza e a marginalização e para a redução das desigualdades 

sociais e regionais. É o trabalho pleno e produtivo que gera riqueza para a nação. Por outro 

lado, não há promoção do bem de todas e de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, enquanto as relações trabalhistas 

estiverem adoecidas pelas chagas sociais. A Justiça do Trabalho é o antídoto para combater 

as doenças sociais da atualidade, e é essa mão do Poder Judiciário que leva a esperança ao 

povo brasileiro trabalhador, àqueles que enfrentam as mais variadas adversidades para sua 

própria sobrevivência e de sua família. É preciso coragem e determinação para superar os 

novos desafios impostos. É necessário fortalecer um diálogo aberto e democrático, com visão 

estratégica, orientada pelo objetivo maior de garantir que o Tribunal Superior do Trabalho 

continue o processo evolutivo e satisfatório, aproximando-se das suas jurisdicionadas e dos 

seus jurisdicionados, na melhoria constante em ser referência de justiça célere, acessível e 

sensível às demandas da sociedade. Aos Ministros que encerram seus mandatos, 

reconhecemos a valiosa contribuição em enaltecer o papel do Tribunal Superior do Trabalho 

e ao sistema judicial trabalhista no cenário do Judiciário Trabalhista tão desafiador e tão 

importante para a vida de centena de milhões de trabalhadores e trabalhadoras. Aos 

Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Guilherme Augusto Caputo Bastos e José 
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Roberto Freire Pimenta, inicia-se hoje uma nova trajetória de grandes avanços e de grandes 

oportunidades para o Poder Judiciário Trabalhista, nas quais a dignidade da pessoa 

trabalhadora, o trabalho decente e o desenvolvimento sustentável e sustentado ocupam o 

lugar de maior destaque para o progresso do nosso País. Em nome do Ministério Público do 

Trabalho, expresso apoio e manifesto confiança à nova gestão. Desejo êxito, sucesso e 

felicidade, convicto de que V. Ex.as honrarão com a missão do Tribunal Superior do Trabalho 

em garantir segurança jurídica nas relações trabalhistas, com julgamentos céleres, eficazes e 

uniformes, consolidando-se como um órgão exemplar na pacificação social. Muito 

obrigado.”  O Excelentíssimo Senhor Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente da 

Corte, agradeceu o pronunciamento do Procurador-Geral do Trabalho e concedeu a palavra ao 

Dr. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, que se pronunciou nos seguintes termos: “Muito obrigado, Sr. 

Presidente. Cumprimento V. Ex.ª, Presidente Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

cumprimento, com muita honra, o Presidente da República, Ex.mo Sr. Luiz Inácio Lula da 

Silva, e, na pessoa de ambos, cumprimento todas as demais pessoas presentes neste evento. 

Sr.as Ministras, Srs. Ministros, autoridades, colegas da advocacia, senhoras e senhores. 

Hoje, o Brasil do Trabalho concentra aqui a sua atenção. Reunimo-nos para dar posse à 

nova direção do Tribunal Superior do Trabalho. Ato que renova a autoridade desta Casa e 

reafirma, perante o País, o compromisso constitucional de fazer conviver, no mesmo 

horizonte, os valores sociais do trabalho e a livre iniciativa. Nesta Corte, onde o País se 

escuta, procura-se a medida necessária: produzir sem desamparo, inovar sem romper o pacto 

civilizatório e pacificar para que a vida siga adiante. É com esse sentido público que a 

Ordem dos Advogados do Brasil saúda o TST e a etapa que se inicia. Antes de olhar adiante 

é justo reconhecer quem entrega o bastão. Rendo homenagem à gestão do Ministro Aloysio 

Corrêa da Veiga. Em tempo breve deixou marcas que permanecem, rotinas mais abertas ao 

acompanhamento público, conciliação tratada com critério e um senso de estabilidade que 

sustenta a confiança social, e o faz às vésperas de se aposentar do cargo com a sobriedade 

dos grandes servidores. A toga se recolhe. A missão continua na biografia. A Advocacia 

reconhece e agradece pela excelência de seu trabalho, Ministro Aloysio. Muito obrigado. 

Saudamos também, com deferência, a Direção que hoje assume a condução desta Casa. Na 

Corregedoria-Geral, o Ministro José Roberto Freire Pimenta, Professor respeitado e antigo 

Advogado, que reúne densidade de estudo e senso de foro; na Vice-Presidência, o Ministro 
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Guilherme Augusto Caputo Bastos, cuja experiência nesta Corte e passagem pelo CNJ se 

traduz em organização de pauta com escuta qualificada; e, à frente, o Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, que reuniu na Enamat, na Vice-Presidência e na Corregedoria as três 

faces deste Tribunal, chegando à Presidência com a autoridade de quem conhece o TST por 

dentro e o País que o procura. Recebam todos as homenagens e a confiança da Advocacia. 

Senhoras e senhores, o Direito do Trabalho nasceu para pôr limite à força e devolver medida 

à economia. Atravessou fábricas, linhas de montagem e redes digitais sem perder o essencial. 

Proteger para equalizar onde a desigualdade é estrutural. No Brasil, desde 1988 os valores 

sociais do trabalho e a livre iniciativa não são vetores opostos; são tarefas simultâneas de 

um País que quer crescer com direitos. A conjuntura atual torna esse equilíbrio ainda mais 

desafiador: plataformas, teletrabalho, cadeias produtivas e novas fórmulas de vínculo. É 

nesse cenário que o TST cumpre uma função que interessa a todos e a todas: dar rumo 

estável às relações de trabalho com acesso efetivo e respostas que caibam no tempo real de 

quem precisa de justiça. Nos últimos anos, a cooperação entre esta Corte e a Advocacia 

produziu resultados que falam ao cotidiano do foro e ao interesse social. Foram muitas 

melhorias internas, ganhos para a sociedade, porque reduzem incerteza, qualificam a defesa 

e ajudam a pacificar relações de trabalho sem violência de forma ou de conteúdo. Nesse 

sentido, a Advocacia Trabalhista que representa a parcela expressiva da classe e está 

presente em cada Comarca do País é parte ativa desse funcionamento. Sem a palavra técnica 

da defesa, a sociedade fala pela metade. Por isso, a OAB comparece como parte da 

sociedade civil que acredita nas instituições e como classe que assegura a voz técnica da 

cidadania. Nosso compromisso permanece o de sempre: parceria leal e independência altiva. 

Leal para cooperar no que aperfeiçoa o sistema; independente para lembrar que devido 

processo legal, ampla defesa e prerrogativas profissionais não são favores, são condições de 

justiça. (Aplausos.) Para finalizar, destaco que a posse de hoje é um compromisso público 

com o Brasil que trabalha, com o Brasil que emprega e com o Brasil que advoga. Afinal, 

quando a Justiça do Trabalho e a Advocacia caminham juntas, o País não precisa escolher 

entre produzir e proteger; podem e devem assegurar ambos. Portanto, em nome do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, desejo êxito à nova gestão e reafirmo ao 

Ministro Vieira de Mello Filho a confiança e o respeito da Ordem em sua administração à 

frente do Tribunal Superior do Trabalho, pela Constituição, pela Justiça do Trabalho e pela 

Advocacia brasileira. Contem conosco. Muito obrigado.” Após agradecer ao Dr. José Alberto 
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Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, pronunciou-se 

nos seguintes termos: “Essa música foi muito especial para mim, porque foi escolhida pela 

minha mulher em minha homenagem. (Aplausos.) Pretendo ser breve no meu discurso o mais 

possível, em homenagem, inclusive, ao nosso Presidente, que chegou hoje de madrugada e, 

gentilmente, está aqui conosco. (Aplausos.) Duas eternidades circunscrevem o nosso breve 

espasmo de vida: o tempo em que não existíamos e o tempo em que não mais existiremos. 

Assim se expressa Eduardo Giannetti em sua última obra, Imortalidades, para questionar do 

que se trata deixar de existir tendo um dia existido. Qual o significado para nós? Essa 

indagação é uma simples afirmação da vida e não uma simples percepção da finitude. Muitas 

vezes, é uma situação extremamente difícil que dá à pessoa a oportunidade de crescer 

interiormente para além de si mesma, como ensina Viktor Frankl. A função pela qual fui 

conduzido por meus pares exigirá de mim esse crescimento para além do que minha vã 

compreensão de escolhas de vida profissional e pessoal possam dimensionar. Trinta e oito 

anos atrás, eu quis ser Juiz do Trabalho e, ao longo da minha carreira, tive muitas 

oportunidades de crescer interiormente. Agora, este momento é decisivo. Preciso crescer 

para além de mim mesmo e digo: nosso Tribunal é um Tribunal plural, denso, de embates 

duros, porém cordial na convivência diária. Espero que esses debates vigorosos sejam 

embates de valores e não de interesses; sejam transparentes e baseados nas melhores razões 

jurídicas; e que as divergências sejam consubstanciadas em discordâncias de valores e 

compreensão de mundo dos diferentes Juízes que o compõem. Tudo em busca de uma 

convergência em prol da sociedade brasileira. Sou um homem transparente, coerente, e 

ninguém se surpreende com o que falo ou penso. Este tempo exige de nós a coragem e a 

ousadia para que a sociedade reconheça a importância de um Judiciário forte, independente 

e altivo, que não busque servir a si próprio, mas à sociedade brasileira. Este tempo exige de 

nós menos polarização e mais convergências, porque não há oposição entre justiça e justiça 

social, pois toda justiça é social, porque ela é necessariamente interrelacional. Da mesma 

maneira, não pode haver oposição entre a valorização do trabalho humano e a livre 

iniciativa. Isso não é só um princípio de justiça, mas um comando expresso do art. 170 da 

Carta da República. Não é uma questão de escolha, mas de proporção, de equilíbrio e de 

conciliação, enfim, de paz social. Este tempo exige de nós lembrar que, como ensinou Kant, 
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não há liberdade de um que possa ser alcançada às custas da opressão do outro. O Direito 

assegura a coexistência de liberdades, missão essa da Justiça do Trabalho, já que não é 

direito do empregado ou do empregador, mas de ambos, a partir de critérios de equilíbrio e 

de justiça. Este tempo exige de nós a devida atenção com a experiência histórica que nos 

permitiu constatar duas realidades. A primeira delas: quando há simetria entre as partes, a 

liberdade do mais forte pode facilmente aniquilar a do mais fraco; a segunda delas: não há 

propriamente liberdade de escolha quando a opção do trabalhador é ou aceitar as condições 

impostas ou ter que encarar a fome, a privação, o desemprego, a miséria. O trabalho gera 

dignidade, sensação de utilidade e esperança na construção de sonhos. Nós somos Juízes 

amplamente escorados em direitos, garantias e prerrogativas para o bom exercício das 

nossas funções. Não deveríamos ser aqueles artífices da retirada dos direitos daqueles que 

mais precisam deles, como também de acesso à Justiça. Nosso papel não é legislar e quem 

define os destinos de um País que se diz democrático é a Constituição Federal. Os valores 

constitucionais foram preestabelecidos por um pacto social e político que deve ser 

resguardado na sua inteireza, como se comprometeu a sociedade brasileira através de seus 

representantes por ocasião da promulgação da Carta Federativa de 1988. Precisamos de 

mais convergência política e de uma pauta social para assegurar trabalho decente com 

proteção e perspectiva de futuro profissional e de capacitação para os empregos do futuro, 

além de segurança para as famílias brasileiras. O futuro de nossas gerações nos pertence e é 

responsabilidade de todos nós, embora, neste momento, os empregos que são oferecidos, de 

baixa remuneração e sem proteção, com uma média salarial inferior ao que se construía por 

meio das negociações coletivas, fragilizaram o mecanismo compensatório do capital, que são 

os sindicatos. Por isso que o discurso pejorativo sobre a CLT vigora com tanta naturalidade, 

preconizando somente desproteção e insegurança quanto ao futuro e aos infortúnios da vida, 

como acidentes, doenças, velhice e incapacidades para o trabalho. Quem será o responsável 

por eles em um futuro próximo? Haverá sempre uma melhor forma de avançar em questões 

de relevância social e de combate às múltiplas agendas de desigualdades: cercar-se de 

pessoas envolvidas para projetos envolventes e essenciais. E as mudanças desejadas devem 

sempre começar de casa. Direcionar a consciência com intenção é uma forma de optar pela 

ideia de que teremos frutos. E, seguindo essa rota, direcionamos e moldamos 

conscientemente a vida e os projetos em que acreditamos. Minhas escolhas representam 

propósitos de ação. E o trabalho coletivo que proponho me concede a esperança de uma 
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visão de sintonia, de que estaremos juntos na ideia de um conserto e não em conflitos. 

Quando se adota a praticidade, tornando a vida mais simplificada, o cotidiano se abre para 

aquilo que realmente importa e o foco se torna mais nítido. É com esse espírito de 

consciência-ação que assumo a posição de condução para o biênio, em que a minha 

percepção de Juiz ao longo de trinta e oito anos de Magistratura me impõe um papel de 

Ministro comprometido com os valores humanos do trabalho, com a defesa da Justiça do 

Trabalho e de sua competência e com o Tribunal Superior do Trabalho, alinhado a um Poder 

Judiciário brasileiro integrado, unido, independente, soberano e cooperativo para o avanço 

de todo o sistema de justiça e dos valores democráticos republicanos. Este é um momento no 

qual ações, projetos e saberes precisam também de clareza e podem ser compreendidos 

dentro desse universo que justifica a minha chegada à Presidência do Tribunal Superior do 

Trabalho e as razões que me trouxeram até aqui em propósito. Vim para oferecer voz e ação, 

mantendo-me vinculado ao dever de justiça, à Constituição e ao Direito. Minha política 

judiciária se vincula ao arcabouço de desenvolvimento social estabelecido pela Agenda 2030 

da ONU. Isso traduz um conjunto de práticas e ações moldadas em um plano de eficiência e 

transparência que estarão sob minha atenta vigilância, seja através de um projeto consistente 

de ampliação da política nacional do trabalho decente, seja através da criação de um 

observatório de monitoramento deste trabalho decente dos Direitos Humanos ou mesmo pela 

implementação de um núcleo de estudo e ações estratégicas para o tratamento das demandas 

complexas e de alto impacto social. Ampliar os programas vigentes significa também unir 

nacionalmente uma rede de comunicação institucional entre o TST e os Tribunais Regionais 

do Trabalho deste País. Significa se debruçar sobre avanço em protocolos de julgamentos 

vigentes e sobre protocolos de julgamentos universais ditados pelo arcabouço jurídico de 

normas e valores internacionais da Organização Internacional do Trabalho, ratificados pelo 

Brasil; explicitar essas visibilidades sobre as diversas variáveis que compõem o universo de 

nossa atuação sobre o trabalho decente, desde o trabalho no sistema prisional, perpassando 

pelo trabalho infantil, assédios e discriminações, trabalho análogo à escravidão, embate à 

violência, à invisibilidade feminina, exclusão digital, exploração de povos originários e toda 

uma gama desta sociedade, que ainda persiste em uma desigualdade desnudada 

cotidianamente através de demandas e processos trabalhistas neste Brasil Continental. Isso 

tudo faz parte do meu olhar, mas pretendo dedicar uma atenção especial a uma chaga que 

ameaça retornar à nossa história política, agora com diferentes facetas: o assédio eleitoral. 
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Lançaremos uma forte campanha contra o assédio eleitoral, a partir do ano que vem, e 

esperamos colaborar com o Tribunal Superior Eleitoral e o Ministério Público do Trabalho, 

no sentido de promover ações e de conscientizar os trabalhadores e os cidadãos de que eles 

têm independência para exercer seu direito fundamental da cidadania: o voto secreto e 

consciente nas nossas confiáveis, auditáveis e inquestionáveis urnas eletrônicas. Integro esse 

olhar, ainda, sobre as diferenças sociais, econômicas e trabalhistas que permeiam o Brasil 

amazônico, desconhecido de uma grande parcela de brasileiros, realidades onde a presença 

do Poder Público e da Justiça impõe atenção por ações de itinerância, por projetos de 

cidadania, por conscientização educacional de nossas cartilhas e por inclusão digital, 

tornando essencial uma coordenação articulada que nacionalize o conhecimento sobre essas 

regiões e que leve a essas regiões a nacionalidade unificada de posturas ativas de combate à 

pobreza e à segregação de direitos. Tudo isso representa um mapeamento que proponho 

sobre a governança judiciária e seus onze eixos de atuação, numa perspectiva de 

diagnósticos e prospecção de avanços, onde o conjunto e conhecimento das dificuldades 

práticas e oportunidades de desenvolvimento estejam vinculadas a um trabalho coletivo e 

colaborativo com todos os Tribunais do Trabalho, com o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, com os Ministros desta Corte, com o Ministério Público do Trabalho e com o 

Conselho Nacional de Justiça, estabelecendo, ainda, uma dialógica de governança pública 

para uma Justiça do Trabalho fortalecida e unida em seus propósitos e princípios 

existenciais. É imperioso ressaltar aqui a nossa solidariedade e apoio irrestrito ao Supremo 

Tribunal Federal, em quadra tão delicada, porque teve a coragem, a independência, e 

demonstrou a força do Poder Judiciário na defesa da nossa Democracia e da Soberania do 

nosso País. Ninguém calará o Judiciário, o Supremo Tribunal Federal e a Justiça do nosso 

País. E a nós, da Justiça do Trabalho, o respeito ao Supremo Tribunal Federal e às suas 

decisões, mas rogando a integridade das atribuições jurisdicionais concedidas pela 

Constituição Federal à Justiça do Trabalho. Não há conflito e nem poderia haver, pois o STF 

é a instância máxima do Poder Judiciário, e ele próprio reconheceu a nossa competência 

para, a partir do exame dos fatos, reconhecer a relação de emprego, proteger as relações de 

trabalho e coibir as tentativas para fraudá-las, evitando a concorrência desleal entre os 

empregadores com responsabilidade social e que cumprem a lei com aqueles que querem a 

mais-valia escorada na exploração do homem pelo homem. Devemos reiterar ainda a 

importância da formação e da observância dos precedentes no Tribunal. Como sempre 
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destaco, a uniformização interna da jurisprudência é uma política institucional da 

Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, trazida pelo nosso Presidente Ministro 

Aloysio Corrêa da Veiga – ainda irei homenageá-lo –, e do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, porque a falta de uniformização provoca sobrecarga em todas as pontas do 

sistema trabalhista, desde a prolação das sentenças na Vara até os julgamentos colegiados 

do Tribunal Superior do Trabalho. Como instituição, devemos ter grande preocupação com a 

uniformização da nossa jurisprudência, porque a sua inobservância aumenta a 

recorribilidade de forma desnecessária, alonga a duração razoável do processo e abala a 

imagem pública do sistema de Justiça Social, que deve proporcionar soluções jurídicas 

iguais para as mesmas questões. É importante o registro, ainda, de que a uniformização da 

jurisprudência não viola a liberdade de convencimento, que sempre pode ser ressalvada, 

mas, pelo contrário, reafirma a coesão e a coerência do processo judicial como o meio mais 

eficiente para a solução dos conflitos sociais. Particularmente, um Órgão Colegiado como o 

Tribunal – não é um desembargador que decide individualmente, mas sim um Colegiado. 

Trata-se, mais além, de uma necessária evolução técnica da hermenêutica para as demandas 

sociopolíticas de segurança jurídica que devem marcar o papel das instituições republicanas 

nesta quadra do século XXI. Julgamento por decisões individuais voluntaristas e atomizadas 

não são compatíveis com as políticas judiciárias do Estado Democrático de Direito 

contemporâneo. Peço licença agora para iniciar a conclusão da minha fala com o que 

representa de mais importante para mim no plano pessoal e emocional: os meus 

agradecimentos. Ao Ministro Aloysio Corrêa da Vega, que deixou a Presidência e, em breve, 

deixará o Tribunal. S. Ex.ª foi um Presidente arrojado, competente, corajoso e um defensor 

incansável da Justiça do Trabalho, em seu mister na direção dos trabalhos da nossa 

instituição. Deixa um legado inestimável na consolidação da política de precedentes e do 

fortalecimento das decisões da Justiça do Trabalho, em benefício da segurança jurídica e da 

previsibilidade das decisões na seara trabalhista. Há muitas outras realizações levadas a 

efeito por S. Ex.ª em seu curto, mas profícuo e marcante, mandato à frente do Tribunal 

Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Meus agradecimentos 

ainda por uma transição serena, elegante e amigável, o que é da natureza de S. Ex.ª e que me 

trouxe também muita tranquilidade. A vida é uma joia rara, como diz Lenine, agora é a vez 

de vê-la brilhar ao lado dos seus amados familiares. Aos eminentes pares que me honraram 

com a sua confiança e consideração para que eu possa representá-los à frente da Justiça do 
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Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho, minha gratidão a todos e profundo respeito. 

Somos plurais, mas amamos nossa instituição. Que sigamos juntos nessa nova quadra. Aos 

meus colegas Guilherme Caputo e José Roberto, companheiros de longa jornada e agora 

juntos numa tarefa hercúlea de conduzir a nossa instituição. Ao lado de vocês, caminharemos 

juntos em prol do fortalecimento da nossa Justiça. Ao meu querido amigo de quatro décadas, 

Ministro Lelio Bentes Corrêa, e sua querida Goretti, obrigado pela amizade colhida em 

tantos momentos felizes e difíceis e por isso, Lelio, suas palavras são conduzidas mais pela 

emoção do que pela razão. Minha gratidão. Ao Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Gláucio, 

ao Presidente do Conselho da OAB do Brasil, meu profundo respeito às instituições que 

representam as suas generosas manifestações, na certeza de que a cooperação entre nós 

poderá fortalecer a eficiência do sistema de Justiça em prol dos seus destinatários. Aos meus 

queridos servidores do Gabinete, que com dedicação e empenho se dedicaram a tantas 

missões complexas, minha gratidão. Agora, subiu ainda mais a métrica. A todos os Juízes e 

servidores da nossa Justiça, que se dedicam presencialmente e com afinco ao acolhimento 

daqueles mais vulneráveis e em prol da conciliação entre o capital e o trabalho, tenham em 

mim profundo reconhecimento. A todos os servidores desta Casa, que se dedicaram com zelo 

e carinho a este momento – Cerimonial, Segurança, Transporte, todos os terceirizados que 

nos apoiaram –, minha gratidão pelo carinho com que se desvelaram neste trabalho. Aos 

meus pais Luiz Philippe e Santuzza, que me conduziram ao que sou, mesmo na ausência para 

mim ainda cedo, não fosse por eles, pouco seria de mim. Meu pai foi meu exemplo e minha 

mãe me trouxe ao caminho. Aos meus irmãos Lúcia, Caio e Mariângela, que me ensinaram, 

ao longo de suas trajetórias e na superação de inúmeras dificuldades. Neles forjei a minha 

força. Foram muitos obstáculos, mas estamos aqui. Caio, referência especial para mim, já 

vencemos essa luta. Você é mais forte e, juntos, somos mais fortes. Ana Frazão, minha 

companheira admirável de viagem, Jurista notória e brilhante, continuo o seu primeiro 

Damo. Você é fantástica. Eu te amo. Aos meus sogros Humberto e Gláucia, pais que os meus 

pais enviaram para mim, meu muito obrigado. Aos meus filhos Gabriela e Luiz Philippe, pura 

razão do meu amor e da minha existência. Wander, filho que compartilho com Zenaide e que 

o coração da minha filha me trouxe, amo vocês e todos os nossos finais de semana. Aos meus 

sobrinhos Letícia, Aluízio, Paula e Cícero, o meu carinho definitivo. A todos que de alguma 

forma fizeram parte da minha vida e que comigo sempre estiveram, meu muito obrigado. E, 

antes de encerrar a minha fala, eu gostaria de passar um breve vídeo para todos vocês sobre 
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a nossa Justiça. Por favor, podem passar o vídeo.” Nesse momento, na sala de sessão e na 

transmissão ao vivo, foi exibido um vídeo institucional descrevendo o papel e a atuação da 

Justiça do Trabalho. Logo após, o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho assim se pronunciou: “Essa é a minha Justiça, presença que protege. Eu gostaria 

de encerrar a minha fala breve com uma frase que não é minha, mas foi oriunda de um 

discurso histórico na ONU ontem: ‘A nossa luta, Sr. Presidente, é a mesma. A única guerra 

possível é quanto à pobreza e à miséria’. Muito obrigado a todos. (Aplausos.)” Ato contínuo, 

o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 

Tribunal,  declarou encerrada a  sessão. Para constar, eu, Claudio Luidi Gaudensi Coelho, 

Secretária-Geral Judiciária, lavrei esta Ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Senhor 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e por mim subscrita. Brasília, aos vinte 

e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco. 
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